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AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONALIDADE N.° 45

REQUERENTE: CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS

BRASIL

REQUERIDOS: PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL

RELATOR: MINISTRO ROBERTO BARROSO

Senhor Consultor-Geral da União,

DO

Trata-se de ação declaratória de constitucionalidade proposta pelo

Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, com pedido de medida cautelar,

cujo objeto é provocar a declaração da constitucionalidade dos arts. 13, inciso V, e 25,

inciso II, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, os quais preveemacontratação, pela

Administração Pública, de advogado na modalidade inexigibilidade de licitação,

reconhecendo, assim, a impossibilidade da realização de licitação para os casos de

contratação de serviços advocatícios.

A AÇÃO

2. Alega o órgão supremo da Ordem dos Advogados do Brasil que, apesar da

clareza do texto da lei, o tema vem sendo alvo de controvérsias judiciais em diversas

jurisdições do País, enquanto os advogados que contratam com a Administração Pública

sofrem reiteradamente condenações por improbidade administrativa. De
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3. Acentua, ainda, o Requerente que a inexigibilidade de licitação é o único

meio para a contratação do serviço advocatício pela Administração Pública, em razão

da confiança intrínseca à relação advogado e cliente. Acrescenta que a mercantilização

da advocacia é vedada pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do

Brasil, razão pela qual o profissional participante de procedimento licitatório poderia

incorrer em punição perante o Órgão de Classe.

4. Aponta o Conselho Federal a existência de relevante controvérsia judicial

sobre a aplicabilidade dos dispositivos em questão, cuja coercitividade deve ser

restabelecida pelo Supremo Tribunal Federal, em razão de sua demonstrada

constitucionalidade.

5. Pede o Requerente, portanto, o deferimento de medida cautelar, a fim de

determinar que os Juízes e os Tribunais suspendam o julgamento dos processos que

discutam a contratação de advogado por inexigibilidade de licitação, especialmente

daqueles em que se apure ato de improbidade administrativa; e, após o devido

processamento, seja julgado procedente o pedido de declaração de constitucionalidade

dos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n.° 8.666, de 1993.

6. Os autos foram distribuídos ao e. Ministro ROBERTO BARROSO, que,

aplicando, por analogia, o rito abreviado do art. 12 da Lei n.° 9.868, determinou: "(i)

solicitem-se informações à Presidência da República e à Presidência do Congresso

Nacional, no prazo de dez dias; (ii) em seguida, encaminhem-se os autos ao Advogado-

Geral da União para manifestação, no prazo de cinco dias; e, (iii) sucessivamente,

colha-se o parecer do Procurador-Geral da República, também no prazo de cinco dias."

AS DISPOSIÇÕES EM QUESTÃO E OS REQUISITOS ALI CONTIDOS

7. São as seguintes as disposições em questão (sem grifos, no original):

"Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos

profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...)

V- patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
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§ 1.° Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos para

a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão,

preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com
estipulação prévia de prêmio ou remuneração.

§ 2.°Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que couber, o
disposto no art. 111 desta Lei.

§ 3.° A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento
licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade
de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial:

(...)

II- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

(...)

§ 1.° Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

§ 2.° Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se
comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o

agente público responsável, sem prejuizo de outras sanções legais cabíveis.

Art. 26. As dispensas previstas nos $§ 2.° e 4.° do art. 17 e no inciso III e

seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25,

necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art. 8.º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3
(três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa

oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
(Redação dada pela Lei n.º 11.107, de 2005)

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os

seguintes elementos:

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a
dispensa, quando for o caso;

3

Д
e
ш
s



PROC.Re 26911es
FLS J4

8.

II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preçо.

RUBRCA

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens
serão alocados. (Incluído pela Lei n° 9.648, de 1998)"

Um traço característico da relação entre contratante e advogado é

exatamente a pessoalidade. Dai a aparente incompatibilidade conceitual entre o

instituto da licitação e a contratação de escritórios de advocacia - os quais, nada obstante

sua personalidade jurídica, estão intimamente vinculados à pessoa do advogado.

9. Tanto assim é que a Lei n.° 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe sobre

o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil, prescreve que, mesmo

diante da hipótese de sociedade de advogados, as procurações devem ser outorgadas

individualmente aos advogados, com indicação da sociedade de que fazem parte (art.

15, § 3.°).

10. Outro aspecto relevante, alvitrado na petição inicial, é o conflito existente

entre a disciplina profissional dos advogados e a competição própria do processo

licitatório. De fato, o art. 5.º do Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados

do Brasil estabelece ser incompatível com qualquer procedimento de mercantilização o

exercício da advocacia. Eo art. 7.°, do mesmo Código, por sua vez, veda o oferecimento

de serviços profissionais que implique, direta ou indiretamente, angariação ou captação

de clientela.

11. Entretanto, tais dificuldades iniciais, atinentes às sutilezas do ofício, não

se mostram suficientes para conduzir ao desfecho almejado pelo Requerente, de tornar

naturalmente inexigível toda e qualquer contratação de serviços técnicos profissionais

de advocacia pela Administração Pública.

12. Isso porque a própria Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, enuncia os

requisitos necessários a que a competição seja inviável, a saber: a) os serviços têm de

ostentar natureza singular; e b) os profissionais ou empresas a contratar devem possuir

notória especializaçãо. D
e
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13. Logo, apenas aqueles serviços advocatícios revestidos de singularidade e,

assim, executáveis somente por profissionais dotados de notória especialização são

passíveis de contratação direta, sem a observância do regular procedimento licitatório.

Não se enquadram nesse caso aqueles serviços de advocacia comuns, isto é, cujo grau

de singularidade e complexidade não se revelem idôneos para autorizar o abandono da

observância do princípio constitucional da isonomia e da seleção da proposta mais

vantajosa para a administração - objetivos da licitação expressos no art. 3.º da Lei n.

8.666.

O QUE AFIRMA A DOUTRINA

14. Não é outra a lição extraída dos administrativistas. JOSÉ DOS SANTOS

CARVALHO FILHO¹, a propósito, delimita com argúcia em que condições serviços

técnicos e especializados podem ser contratados sem licitação:

"Não são quaisquer serviços que podem ser contratados diretamente, mas
sim os serviços técnicos e especializados. O serviço é técnico quando sua
execução depende de habilitação especifica. A lei faz remissão ao art. 13.

onde estão mencionados vários desses serviços, como os de pareceres,
auditorias, fiscalização, supervisão, treinamento de pessoal, estudos
técnicos ou projetos, patrocínio de causas etc.

Para a contratação direta, devem os profissionais ou as empresas revestir-
se da qualificação de notória especialização, ou seja, aqueles que desfrutem
de prestigio e reconhecimento no campo de sua atividade. A lei considera

de notória especialização o profissional ou a empresa conceituados em seu

campo de atividade. Tal conceito deve decorrer de vários aspectos, como
estudos, experiências, publicações, desempenho anterior, aparelhamento,
organização, equipe técnica e outros do gênero. Por outro lado, é preciso
que a Administração conclua que o trabalho a ser executado por esse
profissional seja essencial e o mais adequado à plena consecução do objeto

do contrato. Embora não seja muito comum encontrar a pessoa profissional
que possa qualificar-se como tendo notória especialização, entendemos,
apesar de alguma divergência, que é possível que haja mais de uma по
mercado. Vale dizer: não é obrigatório que apenas uma empresa seja de

notória especialização. A lei não impõe qualquer restrição em tal sentido.

Além dessas caracteristicas, impõe a lei que os serviços tenham natureza
singular. Serviços singulares são os executados segundo características
próprias do executor. Correta, portanto, a observação de que 'singulares

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Lumen Juris, Rio de Janeiro,

2005, 13. edição, revista, ampliada e atualizada, pág. 207.
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são os serviços porque apenas podem ser prestados, de certa maneira e com

determinado grau de confiabilidade, por um determinado profissional ou
empresa. Por isso mesmo é que a singularidade do serviço está contida no

bojo da notória especialização' (EROS ROBERTO GRAU, 'Inexigibilidade

de Licitação - Serviços Técnico-Profissionais Especializados - Notória
Especialização', in RDP 99, pp. 70 e seguintes).

Revestindo-se o serviço de todas essas características, pode a Administração

contratar diretamente o profissional, e isso porque, em última análise, seria

inviável a competição."

15. Por seu turno, MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO2 enfatiza a

necessidade da presença de três requisitos, para se caracterizar a inexigibilidade:

"A contratação de serviços técnicos enumerados no artigo 13, de natureza

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada
a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação (inciso II); não
é para qualquer tipo de contrato que se aplica essa modalidade: é apenas
para os contratos de prestação de serviços, desde que observados os três
requisitos, ou seja, o de tratar-se de um daqueles enumerados no artigo 13,

o de ser de natureza singular, e o de ser contratado com profissional

notoriamente especializado. Assim é considerado, nos termos do § 1.º do

artigo 25, 'o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua
especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação
do objeto do contrato'

Quanto à menção, no dispositivo, à natureza singular do serviço, é evidente
que a lei quis acrescentar um requisito, para deixar claro que não basta
tratar-se de um dos serviços previstos no artigo 13: é necessário que a
complexidade, a relevância, os interesses públicos emjogo tornem o serviço

singular, de modo a exigir a contratação com profissional notoriamente

especializado; não é qualquer projeto, qualquer perícia, qualquer parecer
que torna inexigível a licitação. Note-se que o legislador quis tornar
expresso que não ocorre inexigibilidade para os serviços de publicidade e
divulgação; isto pode causar estranheza, porque tais serviços já não são

incluidos entre os serviços técnicos especializados do artigo 13, o que por si

exclui a inexigibilidade; ocorre que o legislador quis pôrfim à interpretação
adotada por algumas autoridades e aprovada por alguns Tribunais de

Contas, quanto à inviabilidade de competição nesse tipo de serviço. O
resultado dessa insistência foi ter o legislador partido para o extreто
oposto, proibindo a inexigibilidade para a publicidade e a divulgação, sem
qualquer exceção, quando, na realidade, podem ocorrer situações em que

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Atlas, São Paulo, 2001, págs. 312/313.
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realmente a inviabilidade de competição esteja presente; a licitação será,

de qualquer modo, obrigatória.

Com relação à notória especialização, o § 1.° do artigo 25 quis reduzir a

discricionariedade administrativa em sua apreciação, ao exigir os critérios
de essencialidade e indiscutibilidade do trabalho, como sendo o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. Tem-se que estar eт

zona de certeza, quanto a esses aspectos, para ser válida a inexigibilidade."

Mas é CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO³ quem parece atingir

cerne da questão específica, ao ocupar-se de discorrer, de forma lapidar, sobre a

relevância da singularidade para a Administração (original com grifos):

"Em face do inciso II do art. 13 (contratação de profissional de notória

especialização), pode-se propor a seguinte indagação: basta que o serviço

esteja arrolado entre os previstos no art. 13 e que o profissional ou empresa

sejam notoriamente especializados para que se configure a inexigibilidade

da licitação, ou é necessário algo mais, isto é, nele sobreleve a importância
de sua natureza singular?

Parece-nos certo que, para compor-se a inexigibilidade concernente aos
serviços arrolados no art. 13, cumpre tratar-se de serviço cuja singularidade
seja relevante para a Administração (e que o contratado possua notória
especialização). Se assim não fosse, inexistiria razão para a lei haver

mencionado 'de natureza singular', logo após a referência feita aos serviços
arrolados no art. 13.

Se o serviço pretendido for banal, corriqueiro, singelo, e, por isto,

irrelevante que seja prestado por 'A'ou por 'B', não haveria razão alguma
para postergar-se o instituto da licitação. Pois é claro que a singularidade

só terá ressonância para o tema na medida em que seja necessária, isto é,
em que por força dela caiba esperar melhor satisfação do interesse
administrativo a ser provido.

Veja-se: o patrocinio de uma causa emjuizo está arrolado entre os serviços

técnico-especializados previstos no art. 13. Entretanto, para mover simples
executivos fiscais a Administração não terá necessidade alguma de contratar

- e diretamente - um profissional de notória especialização. Seria um

absurdo se o fizesse. Assim também, haverá pericias, avaliações ou projetos

de tal modo singelos e às vezes mesmo padronizados que, ou não haveria
espaço para ingresso de componente pessoal do autor, ou manifestar-se-ia
em aspectos irrelevantes e por isto incapazes de interferir com o resultado

do serviço.

Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como

singular quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. Malheiros, São Paulo, 2002, 14.

edição, refundida, ampliada e atualizada, págs. 489/490.
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atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu
autor, envolvendo o estilo, o traço, a engenhosidade, a especial habilidade,
a contribuição intelectual, artistica, ou a argúcia de quem o executa,

atributos, estres, que são precisamente os que a Administração reputa

convenientes e necessita para a satisfação do interesse público em causa.

(...)

É natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual
contratado - a ser obrigatoriamente escolhido ente os sujeitos de

reconhecida competência na matéria - recaia em profissional ou empresa

cujos desempenhos despertem no contratante a convicção de que, para
caso, serão presumivelmente mais indicados que os de outros, despertando-
the a confiança de que produzirá a atividade mais adequada para o caso.

Há, pois, nisto, tambéт ит сотрonente subjetivo ineliminável por parte de
quem contrata."

이

A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

17. Entretanto, assume especial relevo para o deslinde da controvertida tese

desenvolvida nesta ação as decisões a respeito até aqui adotadas pelo Supremo Tribunal

Federal.

18. Com efeito, ao julgar o Habeas Corpus n.° 86198-PR (Min. SEPÚLVEDA

PERTENCE, DJ de 29-6-2007), a Primeira Turma do Excelso Pretório proferiu acórdão

substanciado na seguinte ementa (sem grifos, no original):

"I. Habeas corpus: prescrição: ocorrência, no caso, tão-somente quanto ao

primeiro dos aditamentos à denúncia (L. 8.666/93, art. 92), ocorrido em
28.9.93.

II. Alegação de nulidade da decisão que recebeu a denúncia no Tribunal de

Justiça do Paraná: questão que não cabe ser analisada originariamente no

Supremo Tribunal Federal e em relação à qual, de resto, a instrução do
pedido é deficiente.

III. Habeas corpus: crimes previstos nos artigos 89 e 92 da L. 8.666/93: falta
de justa causa para a ação penal, dada a inexigibilidade, no caso, de
licitação para a contratação de serviços de advocacia. 1. A presença dos
requisitos de notória especialização e confiança, ao lado do relevo do
trabalho a ser contratado, que encontram respaldo da inequivoca prova

documental trazida, permite concluir, no caso, pela inexigibilidade da
licitação para a contratação dos serviços de advocacia. 2. Extremа
dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de advocacia, dada a

incompatibilidade com as limitações éticas e legais que da profissão (L.
8.906/94, art. 34, IV; e Código de Ética e Disciplina da OAB/1995, art. 7)."
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19. Também o Plenário da Suprema Corte deliberou distinguir os mesmos

critérios da notória especialização e da confiança da Administração, ao apreciar

Inquérito n.º 3077-AL (Min. DIAS TOFFOLI, DJe-188, de 25-9-2012):

"Penal e Processual Penal. Inquérito. Parlamentar federal. Denúncia
oferecida. Artigo 89, caput e parágrafo único, da Lei n.°8.666/93. Artigo 41
do CPP. Não conformidade entre os fatos descritos na exordial acusatória e

o tipo previsto no art. 89 da Lei n.º 8.666/93. Ausência de justa causa.
Rejeição da denúncia.

1. A questão submetida ao presente jugamento diz respeito à existência de

substrato probatório mínimo que autorize a deflagração da ação penal
contra os denunciados, levando em consideração o preenchimento dos

requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não incidindo qualquer

uma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal.

2. As imputações feitas aos dois primeiros denunciados na denúncia, foram

de, na condição de prefeita municipal e de procurador geral do municipio,
haverem declarado e homologado indevidamente a inexigibilidade de
procedimento licitatório para contratação de serviços de consultoria em

favor da Prefeitura Municipal de Arapiraca/AL.

3. O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização,
associada ao elemento subjetivo confiançа. Há, по caso concreto,
requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não

incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os
profissionais contratados possuíam notória especialização, comprovada
nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ilegalidade

inexistente. Fato atípico.

4. Não restou, igualmente, demonstrada a vontade livre e conscientemente

dirigida, por parte dos réus, a superar a necessidade de realização da

licitação. Pressupõe o tipo, além do necessário dolo simples (vontade
consciente e livre de contratar independentemente da realização de prévio

procedimento licitatório), a intenção de produzir um prejuizo aos cofres
públicos por meio do afastamento indevido da licitação.

5. Ausentes os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não há

justa causa para a deflagração da ação penal em relação ao crime previsto
no art. 89 da Lei n.° 8.666/93.

6. Acusação, ademais, improcedente (Lei n.° 8.038/90, art. 6.°, caput)."

20. Mais recentemente, em acórdão relatado pelo e. Ministro ROBERTО

BARROSO, a Primeira Turma enumerou, a par da confiança, os parâmetros (cinco) de

observância obrigatória para a contratação direta de escritório de advocacia sem

licitação: Fu
us
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"IMPUTAÇÃO DE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE
LICITAÇÃO. SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DENUNCIA
POR FALTA DE JUSTA CAUSA. A contratação direta de escritório de
advocacia, sem licitação, deve observar os seguintes parâmetros: a)
existência de procedimento administrativo formal; b) notória

especialização profissional; c) natureza singular do serviço; d)
demonstração da inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do

Poder Público; e) cobrança de preço compatível com o praticado pelo
mercado. Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia, deve ser

considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento
básico do Município de Joinville, diante das circunstâncias do caso

concreto. Atendimento dos demais pressupostos para a contratação direta.

Denúncia rejeitada por falta de justa causa." (Inq. 3074-SC, Min.
ROBERTO BARROSO, DJe-193, de 3-10-2014)

A SITUAÇÃO PARTICULAR DA UNIÃO

21. É certo que a existência de corpo jurídico próprio na Administração não

se afigura bastante para, por si somente, impedir a contratação direta de serviços

advocatícios - ou seriam de aplicabilidade meramente residual aquelas disposições

encontradas no art. 13, incisos II, III e V, cumulado com o art. 25, inciso II, ambos da

Lei n.º 8.666, de 1993.

22. Entretanto, no âmbito da União, norma de estatura constitucional atribui à

Advocacia-Geral da União, diretamente ou por meio de órgão vinculado, a

representação judicial e extrajudicial da União, "cabendo-lhe, nos termos da lei

complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo" (art. 131, caput, CR-1988).

23. Atenta ao comando da Lei Fundamental, a Advocacia-Geral da União tem

editadas normas internas por meio das quais se conclui que somente os membros da

Advocacia-Geral da União e de seus órgãos vinculados poderão exercer,

respectivamente, as funções institucionais de representação judicial e extrajudicial da

União e de suas autarquias e fundações públicas, bem como as atividades de consultoria

e assessoramento jurídico do Poder Executivo Federal - do que deflui a inaplicabilidade

do disposto no art. 25, inciso II, combinado com o art. 13, inciso V (ao menos), da Lei

n.° 8.666, nessa esfera. Pe
es

10
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FL.S.154
RUBRICA

CONCLUSÃO

24. Por todo o exposto, são efetivamente constitucionais as disposições

contidas nos arts. 13, inciso V, e 25, inciso II, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.

Isso, no entanto, não pode implícar, como quer o Conselho Federal requerente, o

reconhecimento de que o único meio para a contratação do serviço advocatício pela

Administração Pública é a inexigibilidade de licitação; ou, em outros termos, de que

todos os serviços advocatícios são, na essência, singulares.

25. São esses, Senhor Consultor-Geral da União, os elementos de fato e de

direito reunidos a partir dos relevantes subsídios ofertados tanto pela Consultoria

Jurídica junto ao Ministério da Justiça e Cidadania como pela Consultoria Jurídica junto

ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, os quais propomos sejam

apresentados ao Colendo Supremo Tribunal Federal, a título de informações no processo

de Ação Declaratória de Constitucionalidade n.° 45-DF.

À consideração superior.

Brasília-DF, 27 de setembro de 2016

ticcalefe ccplen
Ricardo Cravo Midlej Silva

Advogado da Uhião
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DISPÕE SOBRE A NATUREZA TÉCNICAE

SINGULAR DOS SERVIÇOS PRESTADOS

POR ADVOGADOS E POR

PROFISSIONAIS DE CONTABILIDADE.



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO. Seção 1

LEI Nº 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020

PROC. N 2691195
FLS 156
RUBRICA

Aitera a Lein 8:906, de 4 de julho de 1994 (tstatuto daAltera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da

OAB), e o Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946,

para dispor sobre a natureza técnica e singular dos
serviços prestados por advogados e por profissionais de
contabliidade.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do

parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Le

Art. 1º A Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), passa a vigorar

acrescida do seguinte art. 3-A:

"Art. 39-A. Os serviços profissionais de advogado são, por sua natureza, técnicos

e singulares, quando comprovada sua notória especialização, nos termos da lei.

Parágrafo único. Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade

de advogados cujo concein ampo de sua especialidade, decorrente de

eriências, publicacões, oreanizacão aparelhamepto

equipe técnica tenior estudos, experlencias, publicações, organização, aparelhamento,

Inferir que o seou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena

satisfação do objeto do contrato."

Art. 2º O art. 25 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, passa a
vigorar acrescido dos seguintes §5 1º e 29:

junh

"Art. 25.

§ 1º Os serviços profissionais de contabilidade são, por sua natureza, técnicos e

singulares, quando comprovada sua notoria especialização, nos termos da lel

2º Considera-se notória especialização o profissional ou a sociedade de

profissionais de contabili
pecialidade decorrente

conceito no campo de sua especialidade, decorrente
de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento,
equipe técnica ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir
que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato." (NR)

Art. 3º Esta Lel entra rna data de sua publicação.

Brasilia, 17 de agosto de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Atos do Poder Executivo

DECRETO № 10.464, DE 17 DE AGOSTO DE 2020

Regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junhe de 2020.
rgenciais destinadas ar

que dispoe sobre as açoes emergenciais destinadas eb
seter cultural a serem adotadas durante o estado de

calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso stituição, em vista o disposto 14.017, de 29 de

2020

Nº 158, terça-feira, 18 de agosto de 2020

§ 7º As Informações obtidas de base de dados dos Estados, do Distrito Federal57 As Informações obtidas de base de dados dos Estados,
e dos Municípios deverão ser homologadas pelo Ministério do Turisma

§ 8º Na hipótese de inexistência de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas

Juridicas - CNPJ, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios informarão o número ou o

identificação único que vincule o solicitante à organizaçãn ou ao espaçо

beneficiárlo.

O agente público responsável pelo pagamento em desacordo com o

disposto nos § 5º ao § 8º poderá ser responsabiliza
administrativae

penal, na forma prevista em lei.

CAPÍTULO II
DA RENDA EMERGENCIAL

Art. 3º A renda emergencial de qu inciso I do caput do art. 2º terá o

valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), será paga me almente, em três parcelas sucessivas.

e estará limitada a

dois membros da mesma unidade familiar; е

duas cotas, quando se tratar de mulher provedora de famílla monoparental.

1º O benefício referido no caput será concedido, retroativamente, desde

de junho de 2020.

O beneficio referido no caput será prorr for

prorrogado o benef da Lei n 2020, limitado

ao valor da nião, ressalvada ativos de
lamenr fontes próprias de recursos

Art. 4º Farão jus à renda emergencial prevista 2 OS

trabalhadores da cultura com atividades interrompidas que comproven

terem atuado social ou profissionalmente nas áreas artística e cultural nos
quatro atamente anteriores à data de publicação da Lei nº 14.017, de

2020, comprovada a atuação por melo da apresentação

a) autodeclaração, conforme modelo constante do Anexo II

b) documentação, conforme lista exemplificativa constante do Anexo

i- não terem emprego formal ativo;

nãonão seremserem titularestitulares ded benefício previdenciário ou assistenclal ou

beneficiárlos do.seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal,
ressalvado o Programa Bolsa Familia;

IV terern renda familiar mensal per capita de até meio salário-mínimo ou

renda familiar mensal total de até três salários-mínimos, o que for maio

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de RS

559.70 uinhen setenta centavos):

estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, pelo
menos, um dos cadastros a que se refere o art. 6º; e

Vil - nãc serem beneficiários do auxilio emergencial previsto na Lei nº 13.982, de 2020.

9vEntende-se como trabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas queEntend

participam da cadela produtiva dos segmentos artísticos e culturais descritos no art.

Incluídos artistas, contadores de histórias, produtores, técn
professores de escolas de arte e capoeira.

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

20
dispõe s te o estado

de calamidad

empregados este

ados rabalho formalizado nos tern dação
5.452 de 18 3etodo

Trabaino, aprovada pele
publicos, independer relação juridi ocupantes de cargo on

função temporários ou de cargo em comissão nomeação e exoneraç
titulares de mandato eletivo.

Federal e aos Municipios, em
parcela única, no exercíci o valor de R$ 3.000.000.000,00 (três bilhões de reais)
para aplicaça ações emergenciais de apoio ao conforme estabelecido
no art. 2º da Lei n e 2020, observado o se

CAP TULO III
DO SUBSÍDIO MENSAL

tados

mensai aos trabalhadores da cultura servância ao dis
art. 2º da Lei nº 14.0

sídio mensal de que trata o inciso II valor

mínimo de R$ 3.000,00 (três mil reais) e máximo de R$ 10.000,0
com critérios estabelecidos pelo gestor lucal.

Distrito Federal distrib
para a manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequ
culturais, cooperativas, inst rganizações culturais comunitárias que tiver
suas atividad das medidas de isolamento soci
ao disposto no inciso Il do caput da Lei nº 14.017, de 2020:

eral e aos Municípioseditais
Instrumentos aplicaveis par

bens e culados ao setor cultural, manutenção de agentes, de
espa de produções, de desenvolvimento de atividades de
economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações
culturais, e realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas pela
internet ou disponibilizadas por meio de redes itais, em
observância ao disposto no inciso ill do caput do ar 2020

§ 1º Do valor previs t pelo destinados
às ações ernergenciais previstas no inciso III do caput.

Docrd§ 2º Os beneficiários dos recursos contemplados na Lei nº 14.017, de 2020, e
ecreto deverão residir e estar domiciliados no territóric

§ 3º Para a execuçã
Estados, o Distrito Federal e os Municipios definírão
ação emergencial a ga

48 O Poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal icípios
lamento com os procedimentos necessários à aplicação dos recursos recebidos

ha forma prevista neste artigo, no ambito de cada ente federativo, obs sposto
2020, e neste Decreto.

Previamente à concessão do beneficio trata o caput, os critérics
estabelecidos pelo gestor local deveräo ser publicados em ato formal.

2º Os crite tabelecid gostor local serão informados detalhadamehadamente
no relatório de gestão e refere o Anexo I, disponível par
Plataforma +Brasil

Art bsídio mensal previsto no inciso Il do caput
tidades de ou iso, desde que estejam tividades

iso, desde que estejarinscrição e a homologação em, n
segui

Cadastros Estaduais de Cultura;

Cadastros Municipais de Cultura;

Distrital de

IV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

V- Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais;

VII - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; е

VIlI outros cadastros referentes a atividades culturais existen
ente federativo, bem como projetos culturais apolados nntesno ambito do
de dezembro de 1991. nosprojetos culfurais apolados nos termos da Lei nº 8.313, de 23
publicação da Lei nº 14.01sinquatro meses imedlatamente anteriores à data de2020.

O pagament cursos

Incisos Ie li do caput dstinados ao cumprimento do disposto nos
realizada por meio ilidade do beneficiário,a base de dadd
peio Ministério do Turismо deral disponibilizada

§ 19 As entidades de que trata o inciso II do caput dodo art. 2 deverão
apresentar autodeclaração, da qual constarão informaçõе ea interrupção de suasatividades e indicação dos cadastros em que estiverem companhados da suаhomologação, quando for o caso.

veri
dispensa a real lidade do beneficiário de que trata o § 5º nãc
e dos Munic bases de dados dos Estados, do Distrito Federal

façam necessárias.

Este dor
http://w

20081800005
5

§2
nº março r o estado de calamidade o pelo DecreLegislativo nº 6, de 20 de março de 2020, cada ente federativo deverá adotar medidas quegarantam inclusõese alterações nas inscrições ou nos cadastros, por meio de autodeclaraçãoou de apresentação de documentos, preferencialment enclal.

2.200-2 de 24/0R/2001.
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